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APRESENTAÇÃO 
Como olhar para o futuro das relações bilaterais dos Estados Unidos com a América Latina?





    É com satisfação que apresentamos o presente livro, que é resultado da parceria entre o Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia para Estudos sobre os Estados Unidos (INCT-INEU), do Brasil, e o Centro de Investigaciones sobre América del Norte (CISAN-UNAM), do México. Ambos os centros de pesquisa dedicam seus esforços para compreender aspectos da vida social e política dos Estados Unidos da América e seus impactos na relação com os vizinhos da América Latina e do Caribe. Para essa tarefa, contamos com a contribuição de reconhecidos acadêmicos vinculados a importantes universidades de nossa região.




    Formulamos três questões-guia para nossos colegas com vistas a traçar um panorama das relações bilaterais de cada país com os Estados Unidos nos últimos anos. Nesse sentido, perguntamos: qual é o atual estado das relações entre seu país e os Estados Unidos? Quais são as contradições nessa relação? Qual é o cenário prospectivo entre os países, dado o contexto eleitoral norte-americano de 2024?




    O projeto do livro foi iniciado antes das eleições de 2024, por isso não traz elementos para analisar as relações bilaterais após a chegada de Donald Trump ao poder, em 21 de janeiro de 2025. Porém, esta obra busca auxiliar o leitor a compreender os temas estruturais que permeiam as relações bilaterais de cada país com o governo de Washington. Muitos dos atuais dilemas que impactam as relações internacionais no hemisfério ocidental já estavam presentes antes da posse de Trump.




    A propósito, acerca do desenvolvimento das relações hemisféricas, contamos com a experiência do ex-secretário-geral da OEA e atual senador chileno, José Miguel Insulza, que traça, no Prólogo, a trajetória do regionalismo no continente americano, tendo como pano de fundo a realização das “Cúpulas das Américas”, desde a primeira, em Miami, em 1994, até a mais recente, em Los Angeles, em 2022. Tal como mostra Insulsa, as reuniões de cúpula trazem consigo as esperanças e as desilusões para se construir uma relação mais integrada e benéfica para todos os países do hemisfério ocidental.




    Avançando para as análises bilaterais, nossa obra dedica dois capítulos ao México, o país latino-americano que possui o relacionamento mais complexo com os Estados Unidos, envolvendo a presença de cerca de 40 milhões de cidadãos mexicanos ou descendentes no vizinho do norte, uma grande fronteira permeada por tráfico de drogas, de pessoas e de armas, e um comércio de bens muito ativo, que tornou o México o principal exportador da América Latina.




    Nesse sentido, Sergio Alcocer Martínez de Castro, ex-presidente do Conselho Mexicano de Assuntos Internacionais, ex-subsecretário para a América do Norte da Secretaria de Relações Exteriores e investigador do Instituto de Engenharia da Universidade Nacional Autónoma de México (UNAM), nos brinda com o capítulo “Relações comerciais e agenda ambiental México-Estados Unidos entre 2022 e 2024”, em que analisa a posição do México em duas questões de vital importância para o país: as relações comerciais e ambientais com os Estados Unidos, ao mesmo tempo que reflete sobre como a mudança recente de governo em ambos os países (Claudia Sheinbaum e Donald Trump) poderá influir na realocação de cadeias produtivas e no desenvolvimento tecnológico, notadamente a inteligência artificial.




    Na sequência, Silvia Núñez García, ex-diretora do Centro de Investigações sobre a América do Norte (CISAN) e da sede da UNAM, em Los Angeles, Califórnia, Estados Unidos, e pesquisadora em tempo integral no CISAN, Universidade Nacional Autônoma do México, discute os “Alertas incontornáveis de segurança e migração: relações México-Estados Unidos no fim de 2024”, em que analisa as posições de ambos os países sobre migração irregular e segurança, enfatizando suas contradições e projeções como temas dominados pela incerteza. O seu foco são os momentos em que as relações bilaterais foram postas à prova, durante os mandatos presidenciais de Biden e Andrés Manuel López Obrador, utilizando uma abordagem metodológica alinhada com o realismo estrutural.




    O terceiro capítulo, “Relações Brasil-Estados Unidos: cooperação e competição em meio às disputas hegemônicas no século XXI”, foi redigido por Neusa Maria Bojikian, doutora em relações internacionais com pós-doutorado na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), pesquisadora e administradora do INCT-INEU, e Marcos Cordeiro Pires, doutor em história econômica, professor associado da Universidade Estadual Paulista (Unesp) e também pesquisador do INCT-INEU. O objetivo do capítulo é de descrever a evolução das relações bilaterais entre Brasil e Estados Unidos e discutir seus matizes, fazendo uma breve descrição da evolução histórica do relacionamento bilateral até o ano de 2016, quando ocorre a ruptura política que encerrou o período democrático pós-ditatorial e o desenrolar da conjuntura recente, desde os governos de Michel Temer, Jair Bolsonaro e Lula da Silva. O texto parte do pressuposto de que as relações entre Brasil e Estados Unidos são marcadas por uma assimetria estrutural, que condiciona tanto a cooperação quanto a competição entre Washington e Brasília.




    O capítulo seguinte, de Eduardo Pastrana Buelvas e Diego Vera P., trata de refletir sobre as “Relações entre Estados Unidos e Colômbia sob Gustavo Petro: entre as promessas de mudança e as possibilidades estruturais”. Eduardo Pastrana Buelvas é doutor em direito internacional e professor titular da Pontifícia Universidade Javeriana de Bogotá (PUJ), assessor da Fundação Konrad Adenauer na Colômbia (KAS) e membro do Conselho Acadêmico da Coordenação Regional de Pesquisa Econômica e Social (CRIES). Diego Vera P. é politólogo e mestre em estudos políticos e internacionais. É docente assistente na Pontifícia Universidade Javeriana de Bogotá (PUJ) e membro do GRIALI. O objetivo do capítulo é examinar o contexto, o estado atual, as contradições e as perspectivas das relações entre Estados Unidos e Colômbia antes das eleições presidenciais norte-americanas de 2024. Parte-se do pressuposto de que, durante o governo de Gustavo Petro (agosto de 2022 a maio de 2024), foram propostas mudanças na política externa em relação aos Estados Unidos, mas dentro de um quadro de relações ainda dependentes. Essas mudanças foram parcialmente facilitadas pela presidência do democrata Joe Biden, uma situação que pode mudar drasticamente com a vitória de Donald Trump.




    No quinto capítulo, “Chile-Estados Unidos: uma longa relação com luzes e sombras”, Georgina Núñez Reyes, doutora em economia, oficial de Assuntos Econômicos da Divisão de Desenvolvimento Produtivo e Empresarial da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal), e membro do Conselho de Administração do Centro de Estudos da Universidade de Tarapacá, discute as estratégias de internacionalização do Chile desde a década de 1990, quando o país acelerou seu processo de abertura econômica, política e social ao mundo, estabelecendo acordos de livre-comércio com diversos países, incluindo os Estados Unidos. Nos últimos anos, a relação Chile-Estados Unidos se intensificou em certas áreas em que ambos os países compartilham interesses comuns, incluindo mudanças climáticas, energia renovável, comunicações interoceânicas, transporte elétrico etc. Durante o governo Biden, as relações bilaterais se tornaram mais estratégicas para os Estados Unidos, particularmente na busca de seus objetivos de domínio tecnológico global, no fortalecimento das cadeias de suprimentos e no acesso a bens e minerais estratégicos essenciais para o desenvolvimento industrial.




    No capítulo “O pêndulo na agenda da política externa: relações bilaterais entre Argentina e Estados Unidos (2015-2024)”, Melisa R. Languasco, bacharel em relações internacionais e especialista em docência superior, professora e ex-diretora do Programa de Bacharelado em Relações Internacionais da Universidade Católica de Salta, analisa as relações bilaterais entre esses países, desde o governo de Mauricio Macri, passando por Alberto Fernández, até a gestão Javier Milei. No capítulo, a autora ressalta, com base em fatos e observação documental, as decisões de pêndulo da Argentina inspiradas em modelos teóricos recorrentes em sua história contemporânea, com destaque para a “lógica da autonomia”, que caracteriza a diplomacia de diversos países latino-americanos frente aos Estados Unidos.




    O sétimo capítulo, de autoria de Dídimo Castillo Fernández, é “O Panamá na política externa dos Estados Unidos desde o início do século XXI”. O autor é sociólogo e demógrafo, professor pesquisador da Faculdade de Ciências Políticas e Sociais da Universidade Autônoma do Estado do México. Também é pesquisador do Sistema Nacional de Pesquisadores (SNI), nível III, CONAHCYT, México, além de pesquisador emérito do Sistema Nacional de Pesquisadores (SNI), SENACYT, Panamá, e membro titular da Academia Mexicana de Ciências. Em seu trabalho, ele busca traçar o relacionamento entre o Panamá e os Estados Unidos desde os Tratados Torrijos-Carter, e a transferência da soberania do canal em 1999 até os dias atuais, quando se verifica uma crise de hegemonia nos Estados Unidos. Isso levanta algumas questões sobre a nova relação entre os Estados Unidos e o Panamá, com base na suposição implícita e explícita de que, durante esse período, as tensões e disputas internas nos Estados Unidos se aprofundaram em torno da imposição de projetos econômicos, sociais e políticos contraditórios. Nesse sentido, não existe uma concepção homogênea de política externa, tampouco uma estratégia específica para sua relação com o Panamá. Pode-se supor que esses fatores influenciam a posição que o país e o canal do Panamá poderiam ou deveriam ocupar na atual estratégia geopolítica dos Estados Unidos para a América Latina e o mundo.




    O oitavo capítulo, de Laura Lucía Bogado Bordazar, analisa as “Relações bilaterais entre Estados Unidos e Uruguai: alinhamento ou neutralidade?”. Laura é doutora em relações internacionais, professora e pesquisadora do Instituto de Relações Internacionais (IRI) da Universidade Nacional de La Plata (UNLP), Argentina. Coordenadora do Departamento de América Latina e Caribe (IRI-UNLP) e secretária acadêmica do Programa de Mestrado em Relações Internacionais e da Especialização em Estudos Chineses (UNLP). Em seu texto, ela analisa o histórico das relações bilaterais entre Uruguai e Estados Unidos sob uma perspectiva holística, desde 2000 até o presente. Durante o período mencionado, sucederam-se governos dos três principais partidos políticos do Uruguai, o que permite, assim, destacar os contrastes entre as principais políticas desenvolvidas nas relações bilaterais. Da mesma forma, durante o processo histórico em análise, ela descreve as principais características da política dos Estados Unidos em relação à América Latina em geral e ao Uruguai em particular. Por fim, realiza uma breve análise prospectiva com base no cenário político futuro tanto nos Estados Unidos quanto no Uruguai com as eleições de 2024.




    No último capítulo, trazemos o estudo de Carlos Federico Domínguez Avila: “Honduras, Estados Unidos e a reconfiguração da interdependência assimétrica: expectativas e realidades na construção de uma ordem internacional de povos livres nas Américas”. Domínguez Avila é doutor em história, com pós-doutorado em ciência política pela Universidade Federal de Pernambuco e pela Universidade Estadual do Rio de Janeiro, no Brasil. É professor-pesquisador do Centro Universitário Alves Faria-UniAlfa e pesquisador colaborador da Universidade de Brasília. Em seu texto, ele examina as relações entre Honduras e Estados Unidos, principalmente entre 2021 e 2025, durante os governos de Xiomara Castro de Zelaya, Joseph Biden e o período inicial do segundo mandato de Donald Trump. Trata-se de uma análise atual, influenciada pela teoria republicana das relações internacionais.




    Conforme o leitor pode constatar, este livro traz uma série de perspectivas sobre as relações entre os Estados Unidos e vários países da América Latina. Pela sua diversidade, busca oferecer análises sobre as relações internacionais sob uma série de visões teóricas e metodológicas, formando um mosaico que permite refletir sobre a complexidade do relacionamento entre a potência hegemônica e seus vizinhos do continente americano.




    Esperamos que este trabalho venha a se tornar a base de uma colaboração interinstitucional forte e duradoura entre o CISAN-UNAM e o INCT-INEU, possibilitando a criação de múltiplas interações entre as instituições de todos os colegas que contribuíram com esta obra.




    A publicação deste livro só foi possível com o apoio do professor Sebastião Carlos Velasco e Cruz, coordenador do INCT-INEU, e com os recursos disponibilizados pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp). Vale destacar que o livro também será publicado na versão em castelhano pelo CISAN-UNAM, pelo que agradecemos especialmente à sua diretora, dra. Graciela Martínez-Zalce, por todo o apoio na conclusão desta publicação.




    Por fim, reconhecemos que o desenvolvimento do conhecimento só se acelera quando seus desafios e virtudes são compartilhados, e esperamos que este trabalho coletivo gere novas alianças entre acadêmicos de todo o hemisfério, comprometidos com a construção de um futuro promissor.




    Desejamos a todos uma ótima leitura!




    Silvia Núñez García e Marcos Cordeiro Pires 
São Paulo e Cidade do México, maio de 2025


  




  

    
PRÓLOGO 
O trajeto complexo das relações hemisféricas




    José Miguel Insulza




    As relações entre Estados Unidos e América Latina se transformaram substantivamente nas últimas décadas, à medida que os países da região foram se abrindo para o mundo. A última década do milênio anterior testemunhou a eclosão de uma globalização acelerada, impulsionada pela iniciativa de Washington de criar uma nova ordem mundial unipolar, a qual permitiu que os países sul-americanos abrissem fortemente suas economias. Nesse caminho, a expansão do comércio exterior dos países da América Latina e do Caribe rumo a outros clientes poderosos passou a ser, além de tudo, mais significativa do que a que existe na economia norte-americana.




    Esse processo foi muito mais rápido na América do Sul do que no restante da América Latina. Para alguns de seus países, a China é o principal parceiro comercial, de modo que o comércio entre China, América Latina e Caribe, de acordo com a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal), se multiplicou 35 vezes entre 2020 e 2022. Entretanto, existe uma enorme diferença entre esses países.1 De acordo com o SELA, em 2023, do total das exportações da ALC para a China, 122 bilhões de dólares vieram do Brasil, 43 bilhões do Chile e 25 bilhões do Peru, enquanto o México exportou apenas 18 bilhões de dólares para a China (SELA, 2023). 




    Por sua vez, a América do Sul recebe grandes investimentos da Europa, do Japão, da China e do Canadá, que diversificam suas relações; já com o México e a América Central, o processo de diversificação é mais lento, e a presença dos Estados Unidos ainda é, expressivamente, a mais relevante.




    Hoje, diversos estudos questionam a existência de alguma “hegemonia norte-americana” para explicar o contexto da região. É verdade que não existe mais o modelo de dependência a uma única nação, que predominava durante a Guerra Fria. Mas as relações com os Estados Unidos continuam sendo fundamentais para nossos países, em termos econômicos, políticos, sociais e culturais. De acordo com o Census Bureau, em 2024, mais de 19,5% da população dos Estados Unidos possuía origem latina, sendo essa uma tendência crescente (Wilson, 2024). O destino procurado por muitos latino-americanos, de forma legal ou não, tem sido os Estados Unidos há muitos anos. De maneiras diferentes, essa relação continua sendo essencial para todos os nossos países.




    Sendo assim, este livro parte do reconhecimento dessa diversidade e, portanto, é composto por capítulos que descrevem a relação dos Estados Unidos com alguns dos países da América nas últimas décadas. Essa abordagem permite maior amplitude do que uma abordagem puramente hemisférica. Entretanto, a abordagem específica também é necessária, porque a América Latina continua apresentando uma unidade que ainda pode desempenhar um papel mais global nos próximos anos. Estamos vivendo um período lamentável de unidade latino-americana, com cada país seguindo seu próprio caminho, às vezes até mais distante de sua própria região. Mas, apesar de toda a diversidade, possuímos muitos pontos em comum e continuamos a enfrentar o mundo a partir de uma realidade coletiva. Dessa forma, o que aconteceu nos últimos anos nas relações hemisféricas é o objetivo deste Prólogo.




    Qualquer relato do momento atual é difícil, não apenas porque tanto os Estados Unidos quanto a América Latina passaram por períodos de crescimento e estabilidade econômica, seguidos por períodos de instabilidade e crise, mas também porque ambos passaram por processos políticos interrompidos que dificultaram descrever os últimos trinta anos de uma forma única. O clima atípico desse período, com um contingente de nações que, pela primeira vez em sua história, tiveram governos democráticos, em maior ou menor grau, dificilmente se compara à incerteza e ao desconforto que reinam hoje em todos os nossos países. A democracia nas Américas enfraqueceu, e o boom econômico da primeira década do milênio foi substituído por um crescimento lento e desgastante, bem como por sucessivos governos com propostas de políticas muito diferentes.




    Os Estados Unidos, por sua vez, passaram por processos semelhantes, desde o otimismo contagiante dos primeiros governos do período unipolar até o questionamento interno de seu próprio domínio global e da ordem mundial do pós-guerra. Depois de meio século de domínio mundial, os Estados Unidos passaram por um profundo processo político de revisão, que levou a uma sucessão de presidências de diferentes bandeiras e que agora parece se consolidar em um governo disposto a exercer a dianteira, renegando seu projeto hegemônico anterior.




    As primeiras décadas do pós-Guerra Fria não se parecem em nada com o que se imaginava no seu início e não podem ser descritas como tranquilas em nenhuma parte do hemisfério, o que torna mais difícil descrevê-las como um continuum. Elas começam com uma potência unipolar, cujo domínio sobre o sistema global é aceito em todo o mundo; e agora veem esse domínio questionado pela liderança do próprio país; o maior crítico do mundo criado pelos Estados Unidos é o presidente recém-reeleito pelos Estados Unidos. Trinta anos atrás, o presidente Clinton convocava uma bem-sucedida Cúpula das Américas. Por sua vez, o presidente eleito Donald Trump é o único que se dispensou de participar de uma Cúpula (a oitava, realizada em Lima, em 2018) e que só esteve na América Latina uma vez, para participar de uma reunião do G20 no mesmo ano. Trump, em geral, não se interessa pela região, exceto por algumas questões centrais que se ligam ao seu projeto nacional.




    Muita coisa mudou nas últimas décadas, e é esse processo complexo que tentamos resumir, de modo que a melhor maneira de fazer isso é seguir o itinerário da Cúpula de Miami, em 1994, à de Los Angeles, em 2022.




    
I




    Trinta anos após a primeira Cúpula das Américas, convocada entre os dias 9 e 11 de dezembro de 1994 pelo presidente Bill Clinton, a memória desse evento histórico serve como ponto de partida para examinar as relações hemisféricas nas últimas décadas. Por um lado, onze Cúpulas2 depois, essas relações mudaram fundamentalmente, crescendo e se diversificando. Por outro, o tom positivo da relação de 1994 deu lugar a um tom de distância e incerteza, inclusive nas partes da região mais próximas do Norte. Se compararmos o cenário das Cúpulas dessas três décadas, em que a primeira e a mais recente foram realizadas nos Estados Unidos, poderemos entender melhor as mudanças políticas que elas refletem.




    Não é exagero dizer que, ao iniciarmos a Cúpula de Miami, nós que participávamos dela sentíamos viver um momento histórico. Pela primeira vez em mais de cinquenta anos, os chefes de Estado e de governo de todos os cantos da América se reuniam a convite do presidente daquela que era consisderada, clara e unanimemente, a nação mais poderosa do mundo.




    Foi o “momento unipolar”, que começou com o fim da Guerra Fria e o desaparecimento do campo socialista, processo consolidado pela aliança global forjada pelos Estados Unidos para enfrentar a agressão de Saddam Hussein contra o Kuwait. A sensação que todos esses acontecimentos criaram foi de que, como resultado desses eventos, um mundo diverso despontava, despido da competição ideológica e militar que havia experimentado por mais de meio século.




    Se a hegemonia do país anfitrião era indiscutível no mundo, era ainda mais em sua região. Todos os presidentes e primeiros-ministros foram para Miami, para uma Cúpula que não havia sido muito bem preparada porque o país anfitrião era a potência dominante, não apenas no âmbito militar, mas também nas searas econômica e política. Nesse sentido, não houve institucionalidade na organização da Cúpula, de modo que o secretário-geral da OEA e o presidente do BID foram convidados apenas como observadores. Bill Clinton, mestre de cerimônias da casa, sem dúvida estava ciente da posição de seu país no hemisfério.




    Entretanto, ninguém chegou a Miami à força. Trinta e quatro governantes de diversos países das Américas assistiram à Cúpula, com exceção de Cuba, que não foi convidada pelo governo anfitrião. Certamente havia um sentimento compartilhado por todos os presentes: na era da globalização que estava começando a surgir, as noções básicas de livre-comércio e democracia eram a base para o reencontro das nações das Américas. Não havia nenhum clima de discordância, e nem mesmo a questão cubana foi objeto de intervenções de ninguém.




    Os participantes latinos também tinham histórias para contar. A democratização da América do Sul iniciada pelo Grupo de Contadora e consolidada na criação do Grupo do Rio havia culminado com o retorno da democracia no Chile, em 1990, concluindo assim o período obscuro das ditaduras. Quase todos os presidentes que estavam em Miami vinham desses processos de democratização, e a América Latina nunca teve tantos governos democráticos em sua história, aos quais se uniam também os Estados do Caribe, com tradição democrática desde a sua independência.




    O México vivia igualmente um processo de transição democrática não isento de problemas, mas já a caminho de uma nova forma de pluralismo político. Em relação ao restante da América Central, o primeiro e o segundo Acordos de Esquipulas, os Acordos de Paz em El Salvador e na Guatemala, assim como o Plano Arias, indicavam o início da democracia na região, embora não resolvessem seus problemas econômicos endêmicos. Em particular, o Nafta (Acordo de Livre-Comércio da América do Norte) já havia sido assinado, unindo Canadá, Estados Unidos e México em uma das maiores zonas de livre-comércio do mundo, juntamente com a União Europeia.




    A integração comercial e a expansão da democracia foram os temas centrais dessa Cúpula e marcaram o relacionamento hemisférico nos anos seguintes. Mas a Cúpula foi concluída apenas com uma declaração geral lida pelo anfitrião e aceita por todos sem maiores debates. A questão comercial dominou a cena, mas ainda não houve decisão de se chegar a um acordo hemisférico sobre o assunto.




    Esse acordo seria o resultado da Segunda Cúpula, realizada em 18 e 19 de abril de 1988 em Santiago do Chile, país que havia sido convidado a participar do Nafta. Embora o tema da reunião fosse formalmente a educação, o debate se concentrou, sobretudo, na negociação de um Acordo de Livre-Comércio das Américas (Alca), contexto em que todos os participantes concordaram com esse projeto, que começou a ser discutido alguns meses depois em uma conferência em Denver. Com a presença de ministros de Comércio ou Finanças de quase todos os países, a reunião teve uma continuidade importante, liderada principalmente pelo representante de Comércio dos Estados Unidos (USTR).




    A disposição de progredir com rapidez no processo de integração também foi acompanhada pela busca de acordos políticos substanciais. Pela primeira vez em muitas décadas, a América Latina era composta exclusivamente por democracias eleitas, e a intenção de Washington era fundir-se a partir de um importante acordo comercial, sendo respaldado pelos principais países da região. A negociação de uma Carta Democrática foi a segunda questão nos anos seguintes, e sua elaboração, liderada pela diplomacia peruana, avançou de forma substancial nos anos pós-Cúpula de Santiago, ainda mais rapidamente do que a negociação da Alca.




    A terceira Cúpula das Américas foi realizada na cidade de Québec, no Canadá, de 20 a 22 de abril de 2001. Nessa Cúpula, os chefes de Estado e de governo das Américas e do Caribe adotaram uma declaração e um plano de ação para as Américas para os próximos quatro anos. Esse plano de ação tratou, obviamente, das questões de comércio e democracia, mas também incluiu questões ambientais, de justiça, de direitos humanos, solução pacífica de divergências e outras temáticas. Perto da conclusão da Cúpula, foi decidido avançar de forma mais incisiva pela adoção da Carta Democrática Interamericana. Um acordo posterior determinou que a discussão final desse documento fosse realizada em 11 de setembro de 2001, ou seja, menos de seis meses após a conclusão da Terceira Cúpula.




    No entanto, na terça-feira, dia 11 de setembro de 2001, quando todos os ministros das Relações Exteriores das Américas se preparavam para iniciar o debate final para a assinatura da Carta, começaram a chegar as notícias do ataque às Torres Gêmeas em Nova York. Isso fez com que a reunião fosse suspensa, de modo que o texto já apresentado fosse aprovado. Apesar da precipitação, considerando que o documento já tem 25 anos e que nenhum dos signatários sugeriu seriamente qualquer revisão, parece claro que a Carta Democrática Interamericana continua sendo o documento fundamental, “o programa da República democrática”, sendo um legado do melhor período de relações entre as nações das Américas.




    A Carta alcançava um dos principais objetivos propostos nas três primeiras Cúpulas das Américas. Apesar disso, ainda faltava o acordo comercial, e, com esse objetivo em mente, os países mais comprometidos com as negociações, liderados por Estados Unidos, Canadá e México, com a participação de Chile, Peru e Colômbia, se concentraram na possibilidade de iniciar a fase final, que se concretizaria na Quarta Cúpula em Mar del Plata, de 5 a 9 de novembro de 2005. Para fortalecer ainda mais esse objetivo, foi realizada uma Cúpula Extraordinária em Monterrey, no México, nos dias 12 e 13 de janeiro de 2004, com a participação completa dos países que deveriam acordar e assinar a Alca um ano depois. No final, a atmosfera da Cúpula Extraordinária parecia garantir o sucesso total em Mar del Plata.




    Depois de um início promissor, em que os grupos de negociação pareciam chegar a um acordo, tudo desandou nos últimos dias da fase presidencial da Cúpula. Na última sessão, os presidentes dos quatro países do Mercosul, liderados pelo anfitrião do evento, o presidente Néstor Kirchner, manifestaram a sua rejeição ao acordo, partindo de razões econômicas relacionadas à não inclusão das exportações agrícolas e a políticas que questionavam o processo desde o início.




    Muito se diz que foi a intervenção do presidente venezuelano Hugo Chávez que provocou a reviravolta, mas essa explicação é simplória e exagerada. Chávez manifestara sua oposição durante o período que antecedeu a Alca, mas também tinha dado como certo que a aliança avançaria, afirmando que a Venezuela não entraria no bloco, mas que participaria da Cúpula.




    Depois de mais de um dia de debates infrutíferos, a reunião foi encerrada sem acordos, marcando o fim da negociação da Alca. Após o fracasso da aliança, os Estados Unidos só negociaram nas décadas seguintes acordos bilaterais com o Chile, o Peru e a Colômbia, assim como um acordo coletivo com a América Central. Com base na Alca e na CDI, a Cúpula de Mar del Plata enterrou a tentativa de construir uma nova aliança das Américas.




    
II




    O fracasso da Alca não pareceu muito grave, à luz de um conjunto de mudanças que já vinham tomando a prioridade de ambas as partes durante o mesmo período. Os Estados Unidos adotaram uma postura cada vez mais distante e mais realista sobre as relações hemisféricas. Isso se deu pelas grandes mudanças de prioridades ocorridas após o 11 de Setembro, que motivaram uma maior ênfase nas regiões em que o governo de Washington considerava que a ameaça terrorista era mais acentuada.




    A América Latina perdeu prioridade nos Estados Unidos; o foco agora era, principalmente, evitar problemas, em vez de criá-los ou agravá-los. As questões de atenção permaneceram as mesmas (Cuba, Venezuela, migração, drogas), mas a posição explícita na última parte do governo Bush e em todo o governo Obama foi de limitar os conflitos. A prioridade estava em outro lugar. A frase mais ouvida pelo autor deste artigo foi: “Já temos muitos problemas no mundo, não queremos tê-los na América Latina”.




    O novo presidente Barack Obama foi mais assertivo na quinta Cúpula das Américas quando destacou que seu país não queria mais assumir a liderança individual nem buscar hegemonia, mas que estava disposto a agir na promoção de consensos, em vez de agir apenas com suas próprias posições.




    A forma de abordar a crise em Honduras ou a questão de Cuba foram exemplos dessa postura, embora algumas vezes o antigo papel hegemônico não parecesse completamente apaziguado. O lado positivo desse período é que o sistema interamericano e as Cúpulas pareciam se adaptar a uma nova realidade. Os Estados Unidos não eram mais a potência dominante no cenário global, e sua presença era limitada na região.




    Essa importante limitação no “espírito” original das Cúpulas não foi um obstáculo para sua continuação. Em vez disso, entre 2005 e 2015, a tarefa de organizar as três cúpulas recaiu muito mais substancialmente sobre as instituições do sistema interamericano. Embora os convites continuassem a ser feitos pelo anfitrião, que também estava encarregado da Secretaria, a quinta Cúpula das Américas (realizada em Porto Espanha, Trinidade e Tobago, em abril de 2009), a sexta (em Cartagena, Colômbia, em abril de 2012) e a sétima (na Cidade do Panamá, no Panamá, em 10 e 11 de abril de 2015) deram lugar a um sistema interamericano mais coletivo e realista.




    Naqueles anos, a região consolidou a democracia e experimentou grandes avanços em um crescimento aparentemente sólido, estabilidade política e redução substancial da pobreza na maioria dos países. Entre 2003 e 2012, a região da América Latina e do Caribe (ALC) cresceu a uma taxa média anual de 4%,3 especialmente a América do Sul. Brasil, Chile e Argentina experimentaram maior crescimento devido a condições externas favoráveis, políticas econômicas e demanda mundial por matérias-primas. Foi um grande feito, considerando a crise financeira global de 2008-2009, que desacelerou temporariamente o crescimento, embora não tenha causado uma recessão severa como em outras partes do mundo, em que duas de suas maiores economias (Argentina e Venezuela) apresentavam números precários.




    Esses números revelam um crescimento maior do que nas duas décadas anteriores combinadas e tiveram um forte impacto na redução das taxas de pobreza.4 Embora um quarto dos latino-americanos tenha permanecido pobre, esse número significou uma grande mudança na estrutura social da região, que agora está mais centrada na questão da desigualdade.




    O otimismo da década também permitiu uma melhor participação no sistema internacional, o que relativizou claramente a importância da relação com os Estados Unidos. Confiantes em sua nova posição global, os países latino-americanos fortaleceram suas relações externas. Esse aumento da confiança também levou a um melhor entendimento entre eles, o que significou abrir espaço para uma maior organização sub-regional na América Latina e no Caribe. Eles foram adicionados aos acordos econômicos existentes, e novas entidades regionais, como Unasul e Celac, surgiram, fortalecendo o Sica (Sistema de Integração Centro-Americana) e a Caricom (Comunidade do Caribe).




    Sem disputarem a hegemonia, outros países se tornaram importantes nas relações exteriores da América Latina e do Caribe. É o caso da China, que em poucos anos se tornou o principal parceiro comercial de seis países sul-americanos. Por outro lado, Taiwan recuou na América Central, e a Europa manteve uma posição relevante, de modo que tudo isso abriu caminho para uma maior independência latino-americana. Nossos países pareciam dispostos a uma maior abertura ao mundo, a ter uma relação política mais próxima entre nós, criando ou fortalecendo suas próprias instituições, ao passo que mantiveram maior presença e agência nas organizações latino-americanas.




    Nesse contexto, as seguintes edições da Cúpula das Américas tiveram resultados importantes. A sexta, na cidade de Cartagena, na Colômbia, concordou com o Relatório sobre o Problema das Drogas nas Américas, e a sétima trouxe consigo a importante decisão do governo do país anfitrião de convidar Cuba. A gestão Barack Obama parecia entender que os tempos de hegemonia plena haviam passado, embora, ao mesmo tempo, pelo menos temporariamente, as relações hemisféricas tenham deixado de ter prioridade, sendo reduzidas a questões específicas nas quais o interesse dos Estados Unidos estava claramente em jogo. Dentro desse espaço, as instituições do Sistema Interamericano (OEA, BID, Cepal, OPAS, IICA) adquiriram maior coordenação e independência.
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    O crescimento “autônomo” da região, entretanto, logo se mostraria efêmero. Após a crise econômica mundial ocorrida em 2008, a América Latina viu suas taxas de crescimento caírem, apesar do otimismo permanecer. A propósito, por trás de cada número havia nuances a serem consideradas: o crescimento baseou-se fundamentalmente no aumento do volume e do preço das exportações destinadas aos países mais desenvolvidos. O destino de muitas de nossas commodities foi a China, principal sustento da economia global após a crise e, inclusive, da América Latina.




    Após a crise do mundo desenvolvido, iniciada em 2008, embora esses números de crescimento tenham sido reduzidos na região, na política latino-americana não apenas cresciam o entusiasmo e a convicção de que essa crise não teve sua origem nos países latinos, como também, sobretudo, imperava a percepção completamente equivocada de que ela não teria impacto sobre eles. A capa da The Economist, de 14 de novembro de 2009, com o Cristo Redentor do Rio de Janeiro decolando para o espaço, é o símbolo mais exagerado do otimismo que reinava sobre a América Latina em apenas uma década (“Brazil…”, 2009).




    É evidente que havia números importantes que mostravam crescimento e redução da pobreza, mas eles ainda se baseavam fundamentalmente no aumento das matérias-primas, e, vista com olhos de hoje, foi uma percepção exagerada. A região não conseguiu esconder por muito tempo o lento crescimento das economias, enterrando assim a ilusão de que “desta vez” estaríamos imunes à recessão dos países desenvolvidos.5




    As diferenças dependiam fundamentalmente das áreas de crescimento fácil que ainda poderiam ter e de sua boa gestão macroeconômica anterior. A verdade é que, desde 2011, a taxa de crescimento da região caiu vertiginosamente, obtendo uma ligeira recuperação apenas em 2017, mas acabando por despencar em 2020, como resultado dos estragos da pandemia de Covid-19.




    O lento (ou negativo) crescimento de alguns países fez crescer a preocupação da população, que parou, por essas e outras razões, de confiar em seus governantes. A percepção acentuada dos casos de corrupção também contribuiu para mudar a face da política. Os velhos debates ideológicos elitistas foram substituídos pela procura sustentada por soluções concretas, para as quais o populismo tem, muitas vezes, respostas mais fáceis e atrativas.




    Perante um período de condições econômicas difíceis, diante do crescimento incontrolável da criminalidade, assim como o aumento da indignação por graves atos de corrupção, era natural que a antipolítica crescesse facilmente. A princípio, as instituições resistiram, mas os governos voltaram com baixíssima aprovação cidadã dos governantes, frequente no final do século passado, bem como com a prática negativa do lawfare, ou seja, a exclusão por meios judiciais dos rivais mais competitivos no processo eleitoral.




    Se o período do boom econômico tivesse sido aproveitado para realizar ou direcionar investimentos voltados ao aumento do valor dos produtos da região, vislumbrando desenvolver maior capacidade técnico-científica para diversificar efetivamente as economias, a fim de adotar políticas públicas de acordo com a nova realidade econômica da região, o impacto postergado da recessão teria sido menos sentido nos países latinos.6




    Os desafios estruturais e as “armadilhas do desenvolvimento” identificadas pelas organizações internacionais são: baixa produtividade, vulnerabilidade social, taxas de desigualdade persistentes e crescente descontentamento entre os cidadãos. A realidade é que os nossos países já passaram de um puro subdesenvolvimento para um desenvolvimento médio que não é compatível com as reformas do Consenso de Washington.
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    A crise econômica e política na América Latina, iniciada em meados da década de 2010 e que ainda não foi concluída, também seria acompanhada por uma mudança radical na política interna e externa dos Estados Unidos. Em poucos anos, vários países mudaram drasticamente seus governos: a eleição de Trump em 2016 foi seguida pela de Bolsonaro em 2018, como sinais cruciais e extremos da transição para um período particularmente conflituoso. As mudanças nas Américas decerto afetaram o cenário e as organizações hemisféricas.7 Quanto aos Estados Unidos, sob o novo presidente Donald Trump, o desinteresse pela América Latina aumentou, com exceção das questões sobre migração e tráfico de drogas, as quais se somaram à preocupação com o avanço do comércio com a China no hemisfério e ao desprezo quase absoluto pelas organizações hemisféricas.




    Nessas condições, a Cúpula de Lima de abril de 2018 constituiu uma reviravolta impressionante em relação à recente sétima Cúpula no Panamá. Cuba foi convidada, mas o governo do Peru retirou, dois meses antes da Cúpula, o convite ao presidente da Venezuela, Nicolás Maduro. Apenas Cuba, Bolívia e Equador se manifestaram contra essa decisão. A ausência de Donald Trump (foi a primeira vez que um presidente dos Estados Unidos não compareceu ao evento) foi anunciada pouco antes, mas não impediu a grande participação de chefes de Estado e de governo. Apenas Cuba respondeu ao desprezo, enviando apenas seu ministro das Relações Exteriores.




    Dessa forma, a oitava Cúpula, em cuja preparação foi trabalhado ativamente um relatório sobre a corrupção na região, supostamente o tema principal do evento, acabou sendo a Cúpula de condenação da Venezuela, com a participação ativa de dissidentes no debate e uma declaração que muitos países se recusaram a assinar.




    Desde então, o descaso com a região tem sido contínuo, e o sistema interamericano, seriamente afetado. Não apenas porque a OEA e o BID respondem fielmente a um comando dos Estados Unidos que, para piorar as coisas, não os considera; também porque outras instituições técnicas do sistema não respondem às suas demandas.8




    Era natural, então, que o anúncio de que o novo governo de Joseph Biden organizaria a nona Cúpula das Américas fosse recebido com interesse em todo o hemisfério, onde já começavam a ocorrer mudanças que indicavam que o tempo do nacional-populismo seria mais curto do que se acreditara a princípio. Os primeiros anúncios de política externa do presidente Biden, de que ele voltaria ao mesmo caminho da política externa do presidente Obama, pareciam promissores, em especial porque Biden esteve muito próximo dessa política quando foi vice-presidente. O retorno a esse caminho garantiu o sucesso da nona Cúpula, à qual os novos líderes democráticos da Argentina, do Chile, de Honduras, bem como de outros países, seriam recebidos com grande interesse.




    Porém, a forma descarada de como foram realizados os preparativos para a nona Cúpula já chamou a atenção, e a decisão do Departamento de Estado de realizar a Cúpula seguindo o manual de procedimentos da primeira (desde o nome até os convites) extinguiu grande parte do interesse no resto do hemisfério. Quando foi anunciado que três países não seriam convidados, ficou mais evidente o incômodo que já vinha sendo gerado: essa não era mais a Cúpula das Américas, nem era organizada pelo Sistema Interamericano, mas, sim, era a Cúpula de Biden, como há dezoito anos fora a de Bill Clinton. O problema é que esses não eram mais os tempos em que o topo do sistema unipolar podia impor seus termos, ainda mais quando sua atenção foi tão escassa no período de crise.




    Em primeiro lugar, porque sempre foi necessária uma relação institucional permanente de todos os países da América, por crescentes razões econômicas, políticas e culturais, para além do fato de que os “latinos” são a primeira maioria étnica nos Estados Unidos. Em segundo, porque, para além das suas dificuldades, os Estados Unidos continuam a ser uma potência global e estão claramente no centro de um mundo em transformação, no qual a sua presença proeminente na vanguarda do desenvolvimento científico e tecnológico é muito significativa para nós, incluindo o fato de ser um dos países em que um grande número dos nossos cientistas realiza os seus estudos. Os Estados Unidos também são um dos dois maiores parceiros comerciais da América Latina e continuam sendo o maior investidor nessa região.




    Em terceiro lugar, o Sistema Interamericano possui um marco institucional forte e consolidado devido ao grande número de acordos e tratados que lhe conferem sua base jurídica e à presença de recursos materiais e humanos com os quais nenhum outro marco institucional pode competir, com exceção das Nações Unidas. Suas instituições, a OEA, o BID, a Cepal e a OPAS (partes das Nações Unidas e recursos regionais) requerem gestão coletiva.




    É por isso que parece importante fortalecer o Sistema Interamericano, e uma maneira para isso são as Cúpulas Presidenciais, que têm sido uma questão característica deste século. Mas, para isso, os governantes dos Estados Unidos devem aceitar (como o Canadá sempre fez) que a relação entre o norte e o sul das Américas não pode mais se dar em uma única direção, nem ser direcionada somente para seus interesses hemisféricos. As instituições das Américas não são mais apenas pan-americanas; existem instituições (algumas mais consolidadas do que outras) que são sul-americanas, centro-americanas, latinas, caribenhas, e temos de conviver com todas elas. Não são organizações contra os Estados Unidos, mas novas modalidades de uma crescente inserção internacional de nosso hemisfério comum.




    A Cúpula de Miami foi uma ótima ideia, porque coincidiu com um momento crucial do nosso mundo. Entretanto, a de Los Angeles não foi um bom evento e, embora tenham surgido iniciativas interessantes, cuja implementação está contida em alguns capítulos deste volume, não coincidiu com o que o resto da região espera de uma relação hemisférica, de modo que a política externa da última parte do governo Biden se concentrou nos crescentes conflitos em outras partes do mundo. Com isso, um Sistema Interamericano não exclusivo, mas complementar, é necessário para todos.




    
V




    O resultado da eleição presidencial dos Estados Unidos foi muito claro e entregou a Donald Trump o que, em suas próprias palavras, é um “mandato poderoso”.9 O fracasso democrata no Senado e na Câmara dos Deputados, assim como o controle que ele já exercia antes sobre a Suprema Corte de Justiça e, ainda mais, seu domínio absoluto sobre o Partido Republicano, no qual todos creditam suas muitas vitórias a mérito próprio, deixou o presidente eleito em uma posição confortável, que lhe garante governar seu país sem oposição real.




    A questão que agora predomina nos Estados Unidos é de saber se o “homem de força” também será um personagem autoritário, que tentará usar seu poder além dos limites estabelecidos pela Constituição e pelas leis para violar ou alterar os principais princípios democráticos do seu país. Enquanto isso, todos no mundo se perguntam quais efeitos a implementação da política isolacionista e protecionista que Trump proclamou em questões comerciais, estratégicas e políticas pode ter sobre eles. No nosso caso, trata-se de saber quais efeitos a ação do novo presidente terá nas relações com a América Latina e como é possível ou conveniente ajustar-se a essa nova realidade.




    Sobre a primeira questão, o “autoritarismo” de Trump, basta ler as manchetes de alguns dos principais meios de comunicação: “Os Estados Unidos contrataram um homem de força”, afirmando que o país está à beira de um “precipício autoritário”. O jornal Politico adverte que Trump buscará vingança e lista seus possíveis alvos; um Trump que agora está menos inibido e mais perigoso do que nunca. Aliás, outros meios de comunicação, como o The Washington Post, enfatizaram aspectos mais neutros, como a forte afirmação da posição de Trump ou de seu caráter como a maior figura histórica do século XXI. O The Economist, em 20 de janeiro de 2025, que havia expressado seu apoio a Kamala Harris, anunciou “Bem-vindo ao mundo de Trump” – não sem avisar que “sua chegada vai mexer com tudo”, para logo depois se referir aos medos que ela provoca.




    De fato, embora ainda pareça prematuro dizer qual caminho Trump seguirá, parece bastante fundamentada a evidência de que ele cumprirá suas maiores promessas, assim como em seu primeiro mandato. É interessante usar um breve estudo da Carnegie Institution (Patrick, 2025), respeitado centro acadêmico em Washington, que examina quatro “acenos” que seriam fundamentais para determinar se as ações do presidente eleito marcam um avanço em direção ao autoritarismo: a) o uso indevido das instituições estatais contra seus adversários políticos; b) o uso indevido das Forças Armadas dos Estados Unidos; c) a criação de obstáculos à atividade da sociedade civil, incluindo a liberdade de expressão daqueles que exercem atividades independentemente do Estado; d) o movimento contra instituições que buscam limitar ou controlar seu poder. Em todos esses acenos, Trump tem se mostrado favorável, seja por ações anteriores já conhecidas, seja, pelo menos, por ameaças claras.




    As múltiplas ameaças de Trump durante a campanha, como a de mandar Kamala Harris para a prisão e a de que Liz Cheney poderia enfrentar um pelotão de fuzilamento, podem parecer exageros de um candidato que costuma se exaltar. Na realidade, o primeiro Trump nunca tentou fazer nada contra Hillary Clinton; mas, desta vez, houve mais de cem ameaças de processar ou punir os inimigos. Algo semelhante ele faz com a sociedade civil e a mídia. Trump pediu o cancelamento das licenças da CBS, da ABC e da NBC, em diferentes ocasiões, o que pode parecer apenas uma ameaça, mas, ao mesmo tempo, ele prometeu intervir na Comissão Federal de Comunicações que regula as licenças, dizendo que elas são responsabilidades do poder Executivo. Comentou, ainda, que “seria bom prender jornalistas para ver se uma ameaça de estupro os faz revelar suas fontes”. E quanto aos movimentos de protesto, ele prometeu reprimi-los e expulsar os estudantes do país.




    Mais preocupante é a pretensão de Trump em romper com uma tradição centenária, validada há alguns anos após a Guerra Civil ter sido aprovada em 18 de junho de 1878, no período da Reconstrução, que visava estabelecer limites para o uso das Forças Armadas pelo governo federal como força policial. Essa lei, a Posse Comitatus Act, proíbe a maioria das forças federais uniformizadas (atualmente o Exército, a Força Aérea e a Guarda Nacional, quando sob comando federal) de exercer atribuições próprias das forças de ordem pública, como a polícia, exceto quando expressamente autorizadas pela Constituição ou pelo Congresso.




    Durante seu primeiro governo, Trump mencionou várias vezes a possibilidade de usar os militares contra atos de protesto violento pela morte de cidadãos negros, e apenas a oposição de alguns de seus conselheiros mais diretos o teria dissuadido de fazê-lo. Em sua campanha, Trump voltou a discutir a possibilidade de usar o Exército: “Em lugares onde há uma violação explícita da lei, como nos bairros mais perigosos de Chicago […], o próximo presidente deve usar todas as suas forças […] e, se necessário, isso inclui o envio da Guarda Nacional ou de tropas”. Em entrevista à revista Tim, em abril de 2024, quando questionado se poderia contornar a Posse Comitatus e usar os militares para seu plano de deportação, Trump respondeu: “Bem, não se trata de civis […], imagino-me usando a Guarda Nacional e, se for necessário, precisarei dar um passo adiante”. Cruzar essa linha seria, sem dúvida, uma grande mudança no estado de direito nos Estados Unidos.




    A outra área de incerteza sobre a segunda gestão Trump é sua política externa. As linhas gerais de seu pensamento não mudaram, mas muitas das circunstâncias que prevaleceram em sua administração anterior, sim. Trump acredita que os governos anteriores, sejam eles democratas ou republicanos, lutaram por uma ordem mundial que não conseguiram alcançar e, em vez disso, não priorizaram o interesse nacional dos Estados Unidos.




    Mas ser contrário ao “universalismo” e proclamar que “a América vem em primeiro lugar” não significa que o presidente dos Estados Unidos vai se retirar do mundo ao seu redor, o que seria impossível; nem que ele abandonará repentinamente suas alianças atuais. O que acontece é que, diante da tentação “universalista” de ordenar o mundo, Trump optará por tomar decisões apenas em função do interesse norte-americano. A frase que melhor sinaliza esse dilema é um escrito de George Kennan, de 1966, no qual afirma que




    uma sociedade política não vive para fazer política externa; seria mais correto dizer que ela conduz sua política externa para viver. Certamente, o que é essencial e importante na vida do nosso Estado não é o que fazemos em relação a outras nações, mas o que acontece aqui entre nós […]. Nossa política externa […] é apenas um meio para um fim. E esse fim deve consistir no que consideramos ser os objetivos gerais da sociedade norte-americana. (Insulza, 1982, p.173)




    Na estrutura do Estado norte-americano, a política externa é considerada um componente essencial da segurança nacional, e não há controvérsias sobre isso até o momento. Mas há controvérsias na interpretação do que é a “ordem mundial” construída pelos Estados Unidos e que, na opinião de Trump, não serve aos interesses norte-americanos, mas a outros atores, sejam eles aliados que não assumem sua parte do trabalho ou simplesmente adversários que promovem seus próprios objetivos. O MAGA (Make America Great Again) parte desse lugar.10




    Só agora o presidente eleito começou a escolher seus colaboradores e está fazendo isso a partir da combinação entre pessoas muito próximas de seus problemas recentes e as que possuem experiência profissional questionável. É difícil imaginar ainda quais serão seus primeiros movimentos a partir de 20 de janeiro de 2025. Sua agenda imediata deve incluir a crise de Gaza e a guerra na Ucrânia, mas a maior probabilidade indica que ele buscará uma solução de curto prazo para a guerra, possivelmente para desgosto do governo ucraniano. Da mesma forma, há indícios de que ele atrasará a busca de soluções no Oriente Médio, apoiando Netanyahu, embora tente não isolar seus principais aliados no Egito e na Arábia Saudita.




    Depois, há duas principais questões às quais ele dedicou permanentemente suas promessas: i) tarifas sobre as importações e expulsão imediata de muitos imigrantes ilegais. Trump enfrenta dificuldades em ambas as tarefas: como pegar e deportar milhares de estrangeiros, muitos deles vivendo nos Estados Unidos há anos; ii) como evitar que suas decisões tarifárias afetem a moeda e as finanças do país. Essas medidas podem ter um custo enorme, e há dúvidas sobre a possibilidade de levá-las a cabo no curto prazo.




    Dois meses depois do início do segundo governo Trump, a incerteza cresce nos Estados Unidos e em todo o mundo. Nenhum futuro é previsível, e a magnitude do jogo é imensa. Nesse sentido, a discussão sobre o que pode fazer com a América Latina parece complexa. Donald Trump só esteve na América Latina uma vez, em uma reunião do G20 em Buenos Aires, em 2018. Se ele decidir fazer uma nova viagem, provavelmente será para o México, único país da região no qual ele, sem dúvida, tem interesse; ou durante a décima Cúpula das Américas, na República Dominicana, em 2026.




    Sua agenda presidencial não parece focada em uma política geral para a América Latina, mas os temas de maior interesse o trazem para cá. A nomeação do ex-senador Marco Rubio, natural de Cuba, como secretário de Estado já dá um sinal de que ele manterá uma política muito dura em relação à ilha, mas isso não indica que dará mais atenção para toda a região. É mais provável que ele se preocupe com os temas centrais de sua agenda: migrações, comércio, drogas e a crescente presença da China no mundo, questões que podem gerar problemas com a nossa região.
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        	1 Para mais detalhes, ver Inoue (2023, cap.2, p.91).





        	2 As Cúpulas numeradas são nove no total, às quais se somam a Cúpula Extraordinária de Monterrey (2004) sobre comércio e investimento e uma Cúpula sobre meio ambiente, organizada pela Bolívia em 1995.





        	3 Ver Sosa (2014, p.17).





        	4 Entre 2002 e 2012, a porcentagem de pobres na América Latina caiu de 42% para 28%, o que significou cerca de 85 milhões de um total de cerca de 600 milhões de habitantes na região.





        	5 Na reunião da primavera do FMI e do Banco Mundial em Washington, em abril de 2014, Olivier Blanchard, economista-chefe do Fundo, se expressou claramente: as economias emergentes não haviam acompanhado em grande parte a crise, mas iriam acompanhar o lento crescimento da economia global. A redução da demanda com a recessão global de 2008 iria afetá-las mais cedo ou mais tarde. E foi o que aconteceu com várias delas.





        	6 Um importante estudo publicado em 2019 por OCDE, Cepal, CAF e Comissão Europeia apresenta essas questões sob o conceito de “armadilhas do desenvolvimento”, desafios que a região deve enfrentar se quiser alcançar novamente níveis aceitáveis de crescimento, que agora também devem ser inclusivos e sustentáveis. A premissa fundamental é de que o crescimento baseado na aplicação bem-sucedida de algumas políticas macroeconômicas, como a abertura de mercados, a exportação maciça de commodities, sejam elas minerais, agrícolas ou energéticas, a estabilidade monetária, a redução do endividamento, a expansão dos serviços públicos e a racionalidade fiscal, já cumpriu seu ciclo. O estudo argumenta que não é mais possível manter o atual modelo de crescimento e que o impulsionamento para isso só pode vir de políticas públicas que, sem afetar os equilíbrios macroeconômicos, deem um novo impulso a economias mais diversificadas e adequadas aos nossos novos níveis de renda.





        	7 Os novos governos de direita logo se voltaram contra a nova institucionalidade sul-americana, desfazendo-se da Unasul, que infelizmente se encontrava sem liderança devido à recusa da Venezuela em chegar a um consenso sobre um novo secretário-geral, e paralisando de fato a Celac, que só sobreviveu graças à ação solitária do México.





        	8 A presença da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) na pandemia de Covid-19 não foi considerada importante.





        	9 Expressão usada pelo próprio presidente Trump no dia de sua posse, em 20 de janeiro de 2025.





        	10 Disso surge a insatisfação de Trump com a Otan, que não usa seus recursos de forma suficiente para defender suas fronteiras. Daí também sua irritação com as Nações Unidas, cujos membros ele considera, em sua maioria, hostis e para os quais provavelmente considerará necessário reduzir suas contribuições. E daí ainda sua simpatia por autocratas, que não esperam a ajuda de outros para exercer seu poder e que ele está mais do que disposto a tolerar, desde que não ameacem os interesses nacionais dos Estados Unidos.



      


    


  

OEBPS/image/1.jpg
editora
une:

gl





OEBPS/font/StempelSchneidlerStd-Italic.otf



OEBPS/font/StempelSchneidlerStd-Medium.otf


OEBPS/image/Capa_Analise_do_futuro_das_relacoes_bilaterais.jpg
SILVIA NUNEZ GARCIA
MARCOS CORDEIRO PIRES toras1

ANALISE DO FUTURO DAS
RELACOES BILATERAIS
ENTRE ESTADOS UNIDOS
€ AMERICA LATINA






OEBPS/image/2.jpg
@cmpq

@CAPES






OEBPS/font/PalatinoLTStd-LightItalic.otf


OEBPS/font/PalatinoLTStd-Light.otf


OEBPS/image/2Logos.jpg
ara NSEL






OEBPS/font/SimSun.ttc


OEBPS/font/StempelSchneidlerStd-Roman.otf


OEBPS/image/3a.jpg





OEBPS/font/StempelSchneidlerStd-BdIt.otf


